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obrigações, especificadas no parecer fun­
damentado, no prazo fixado por este pa­
recer. 

2. Por força da alínea b) do artigo 12.° do 
Protocolo relativo aos Privilégios e Imu­
nidades das Comunidades Europeias, os 
funcionarios e agentes das Comunidades 
estão isentos de qualquer obrigação de 
inscrição nos registos da população nos 
Estados-membros em que as instituições 
da Comunidades têm os seus locais de 
trabalho. Resulta desta disposição e do 
artigo 5.° do Tratado CEE que os Esta­
dos-membros devem evitar qualquer me­
dida que tenha como efeito obrigar di­
recta ou indirectamente os funcionários e 
outros agentes da Comunidade a pedir a 
sua inscrição nos registos da população. 
Uma tal obrigatoriedade ocorre designa­
damente quando um Estado-membro su­
jeita os funcionários e agentes a conse­

quências desfavoráveis por causa da sua 
não inscrição. Regulamentos comunais 
que tenham como resultado sujeitar os 
funcionários e agentes das Comunidades, 
que residam nas áreas territoriais das co­
munas em causa, a uma obrigação indi­
recta de se inscreverem nos registos da 
população para evitarem ser tributados 
por um imposto comunal são, por isso, 
contrários ao artigo 5.° do Tratado, con­
jugado com a alínea b) do artigo 12.° do 
Protocolo relativo aos Privilégios e Imu­
nidades. 

3. A existência da possibilidade de recurso 
para os tribunais nacionais para impug­
nar medidas incompatíveis com o direito 
comunitário, não poderá prejudicar a uti­
lização da acção referida no artigo 169.° 
do Tratado, dado que uma e outra acção 
prosseguem fins diversos e têm efeitos di­
ferentes. 

C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

P I E T E R V E R L O R E N V A N T H E M A A T 

apresentados em 11 de Dezembro de 1985 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

I — Observações preliminares 

Em virtude dos múltiplos aspectos diferentes 
que este processo apresenta, acho de utili­
dade começar por expor globalmente o meu 
ponto de vista sobre esses diversos aspectos. 
Nestas notas introdutórias, aponto de ime­
diato algumas conclusões a que o estudo 
dos elementos do processo me conduzem. 

1. Pedidos da Comissão 

O objecto da causa foi claramente definido 
pela Comissão nas conclusões do seu reque­
rimento. A Comissão conclui pedindo que o 
Tribunal se digne: 

a) declarar que o Reino da Bélgica não 
cumpriu as obrigações que lhe incumbem 
por força da alínea b) do artigo 12.° do 
Protocolo relativo aos Privilégios e Imu­
nidades das Comunidades Europeias, de 
8 de Abril de 1965, e dos artigos 5.° e 
7.° do Tratado CEE: 

* Tradução do neerlandês. 
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— ao não adoptar as medidas necessá­
rias para que, nos regulamentos co­
munais de Etterbeek, de 13 de Outu­
bro de 1983; de Woluwé-Saint-
-Pierre, de 25 de Novembro de 1983; 
de Uccie, de 28 de Fevereiro de 
1984; de Jette, de 15 de Maio de 
1984 e de Evere, de 26 de Junho de 
1984, sejam isentas do imposto sobre 
as residências secundárias as pessoas 
que têm a sua residência principal na 
comuna em causa e que estão dispen­
sadas da inscrição nos registos da po­
pulação na Bélgica, por força da alí­
nea b) do artigo 12.° do protocolo, 
ou seja, os funcionários e outros 
agentes das Comunidades Europeias 
colocados na Bélgica, bem como os 
seus cônjuges e membros da família a 
seu cargo e que sejam nacionais de 
um Estado-membro que não a Bél­
gica; 

— ao efectuar, através das suas autori­
dades comunais, a cobrança dos mes­
mos impostos junto das pessoas 
acima referidas e ao não adoptar as 
medidas necessárias para que os 
montantes assim cobrados bem como 
os juros legais respectivos sejam 
reembolsados; 

b) condenar o Reino da Bélgica nas despe­
sas. 

A propósito destes pedidos, faço desde já as 
seguintes observações. 

a) A alínea b) do artigo 12.° do referido 
protocolo dispõe que no território de cada 
um dos Estados-membros, e independente­
mente da sua nacionalidade, os funcionários 
e outros agentes das Comunidades 

«não estão sujeitos, bem como os cônjuges e 
membros da família a seu cargo, às disposi­
ções que limitam a imigração e às formali­
dades do registo de estrangeiros». 

b) Esta disposição vale em relação a qual­
quer Estado-membro. De acordo com prin­
cípios elementares de interpretação do di­
reito comunitário, de que o protocolo faz 
parte, a interpretação desta disposição não 
pode depender do direito nacional belga. 
Tanto a letra da disposição como o seu al­
cance, tal como foi explicitado pela Comis­
são em resposta a uma questão do Tribunal, 
indicam que ela é aplicável a qualquer 
forma de registo de estrangeiros, isto é, in­
dependentemente das formas de registo de 
estrangeiros praticadas pelo Estado-membro 
em causa. 

c) Dado que todas as disposições do pro­
tocolo se baseiam no artigo 28.° do Tratado 
que institui um Conselho único e uma Co­
missão única das Comunidades Europeias 
(JO 152 de 13.7.1967, p. 2) é necessario ter 
em conta igualmente, para interpretar a 
alinea b) do artigo 12.° do protocolo, o 
facto de, nos termos do refendo artigo 28.°, 
os privilegios e imunidades das Comunida­
des, inseridos nas disposições, serem «neces­
sários ao cumprimento da sua missão». 

d) Não se poderia inferir nem da alínea b) 
do artigo 12.°, enquanto tal, nem de outros 
artigos do protocolo, que os funcionários e 
outros agentes das Comunidades estão isen­
tos de impostos diversos dos impostos indi­
rectos referidos nas alíneas d) e e) ou dos 
impostos nacionais sobre os vencimentos, 
salários e emolumentos pagos pelas Comu­
nidades, ou ainda dos impostos sobre os 
rendimentos e sobre o património e do im­
posto sucessório de que fala o artigo 14.° 
do protocolo e que estão ligados ao lugar 
de residência. Os funcionários e outros 
agentes das Comunidades podem, assim, em 
pé de igualdade com os cidadãos belgas, ser 
sujeitos, por exemplo, à contribuição predial 
comunal que eventualmente exista, a taxas 
de limpeza, a taxas devidas como remunera­
ção por serviços públicos, bem como a im-
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postos sobre uma residência secundária que 
possuam na Bélgica para além da sua resi­
dência principal. 

e) Quando funcionários ou agentes das 
Comunidades que são nacionais de outros 
Estados-membros e que, por isso, estão dis­
pensados do registo de estrangeiros, mas 
que têm a sua residência principal numa das 
comunas em causa são tributados, de facto, 
como se a sua residência principal fosse uma 
residência secundária, por aplicação de cri­
térios utilizados nos regulamentos tributá­
rios comunais, isso constitui, de qualquer 
forma, uma discriminação em razão da na­
cionalidade, na acepção do artigo 7° do 
Tratado CEE. A este respeito, a Comissão 
invoca o acórdão proferido pelo Tribunal 
em 13 de Julho de 1983 no processo For-
cheri (processo 152/82, Recueil 1983, 
p. 2323). Está provado que a consequência 
concreta referida se verificou já numa das 
comunas implicadas. Nas circulares das au­
toridades belgas que mencionarei adiante 
reconhece-se, porém, que os regulamentos 
das outras comunas referidas também não 
garantem que os funcionários e agentes das 
Comunidades, que estão dispensados do re­
gisto, serão tratados da mesma maneira que 
as pessoas que estão inscritas nos registos da 
população e que têm a sua residência princi­
pal na comuna em causa. Na minha opinião, 
isto constitui igualmente, de facto, uma dis­
criminação em razão da nacionalidade. A 
questão de saber se um tal imposto é tam­
bém incompatível — indirectamente — com 
a alínea b) do artigo 12.° do protocolo pa­
rece-me, neste contexto, de pouco signifi­
cado prático para o pessoal das Comunida­
des. Para os membros do pessoal de outras 
organizações internacionais instaladas em 
Bruxelas, bem como para os membros do 
pessoal das embaixadas instaladas nessa ci­
dade, que não sejam nacionais de um Es-

tado-membro, esta questão é naturalmente 
importante de forma indirecta. Tal como foi 
afirmado na resposta da Comissão a uma 
pergunta do Tribunal, essas pessoas benefi­
ciam, com efeito, de uma dispensa do re­
gisto de estrangeiros que está redigida em 
termos similares. Como a Comissão baseia o 
seu recurso também numa violação da alí­
nea b) do artigo 12.° do protocolo, voltarei, 
mais adiante, a este ponto, bem como à vio­
lação do artigo 5.° do Tratado CEE, invo­
cada também a este propósito. 

f) Na medida em que esta formalidade é 
necessária para declarar a existência de uma 
residência principal, a obrigação imposta 
aos membros não inscritos do pessoal das 
Comunidades de preencher um formulário 
que contenha as informações necessárias a 
este respeito pode considerar-se como não 
sendo, em si, incompatível com a alínea b) 
do artigo 12.° do protocolo. Na audiência, 
a Comissão confirmou que partilha também 
este ponto de vista. Só poderá existir uma 
incompatibilidade com o artigo 5.° do Tra­
tado CEE quanto a este ponto se a comuna 
em causa tiver já recebido todas as informa­
ções necessárias da parte das próprias insti­
tuições comunitárias por outra via (designa­
damente pelo Ministério das Relações Ex­
ternas). Tendo em vista a posição já referida 
da Comissão, não me parece necessário, to­
davia, que o Tribunal se pronuncie sobre 
este ponto. De facto, não existe qualquer 
desacordo a este respeito entre a Comissão 
e o Governo belga, o qual sublinhou igual­
mente a importância de uma prática admi­
nistrativa consolidada com vista à informa­
ção das comunas pelas próprias instituições 
comunitárias. 
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2. A posição do Governo belga 

O Governo belga conclui pedindo que o 
Tribunal se digne: 

— declarar a acção da Comissão inadmissí­
vel e, subsidiariamente, improcedente; 

— condenar a Comissão nas despesas. 

Em relação a esta posição, formulo desde já 
as seguintes observações. 

a) Abordarei mais tarde, nas presentes 
conclusões, os argumentos invocados em 
apoio da excepção de inadmissibilidade. 

b) Quanto ao fundo da causa, o Governo 
belga está actualmente de acordo com a Co­
missão quanto ao essencial, ao afirmar que 
os membros do pessoal da Comunidade que 
sejam simultaneamente nacionais de outros 
Estados-membros e estejam, nessa quali­
dade, dispensados do registo de estrangeiros 
e tenham a sua residência principal na Bél­
gica, não podem ser tributados sobre essa 
residência como se ela^ fosse somente uma 
residência secundária. E o que resulta, no­
meadamente, da circular apresentada em 
resposta a uma pergunta do Tribunal, que o 
presidente do executivo da região de Bruxe­
las enviou aos burgomestres e magistrados 
seus adjuntos. Na audiência, o Governo 
belga esclareceu que essa circular deveria ser 
considerada como uma instrução de carác­
ter imperativo para as comunas em causa, 
convidando-as a inserir nos seus regulamen­
tos controvertidos uma disposição que equi­
pare os funcionários e agentes em causa às 
pessoas inscritas nos registos da população. 
Informou também na audiência que o minis­
tro do Interior tinha enviado, em 3 de Ou­
tubro de 1985, uma circular com caracter 
imperativo, de teor análogo, a todas as au­
toridades belgas competentes. 

c) Se bem que o Governo belga se propo­
nha, desta forma, atingir um resultado final 
idêntico ao que prossegue a Comissão, ele 
contesta, por outro lado, que exista neste 
caso qualquer incompatibilidade com o di­
reito comunitário. Não se trataria de uma 
violação da alínea b) do artigo 12.° do pro­
tocolo, porque os funcionários e agentes das 
Comunidades não estão sujeitos a qualquer 
forma de limitação da imigração ou de re­
gisto de estrangeiros. (Tal como já disse, 
voltarei a este ponto separadamente). 

Não haveria incompatibilidade com o artigo 
7.° porque os regulamentos comunais são 
aplicáveis a todas as residências secundárias. 
Na base das observações que fiz anterior­
mente, entendo que este segundo argu­
mento de defesa deve ser rejeitado quando 
— como acontece no caso presente — os 
funcionários e agentes em causa que não se­
jam cidadãos belgas forem tributados, efec­
tivamente, por uma residência principal que, 
por não se tomar em conta o seu estatuto 
particular nas disposições em causa ou na 
altura da sua aplicação, é considerada resi­
dência secundária. 

Em conclusão, o Governo belga entende 
que o objecto do litígio é essencialmente da 
competência dos tribunais nacionais. Os 
funcionários e agentes em causa deveriam, 
por conseguinte, seguir as vias de direito in­
terno para defender os seus direitos. Esta 
posição foi também já expressa na carta, re­
ferida a seguir, do representante permanente 
do Reino da Bélgica, com data de 24 de Ja­
neiro de 1985. 

3. Apreciação da tese de base do Governo 
belga 

A afirmação do Governo belga, de acordo 
com o qual o objecto do litígio é essencial­
mente da competência dos tribunais nacio­
nais é, em si, exacta. Esta competência dos 
tribunais nacionais para decidir sobre tribu-
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tações a título individual não exclui, porém, 
em nenhum caso, a competência do Tribu­
nal para conhecer do objecto diferente do 
litígio que opõe a Comissão e o Estado 
belga, tal como foi definido no pedido da 
Comissão. Este objecto reside principal­
mente na violação do direito comunitário 
através da manutenção e aplicação de regu­
lamentos tributários comunais que possibili­
tam as tributações individuais incorrectas 
que são objecto do presente processo. 

A diferença entre o processo perante os tri­
bunais nacionais e o processo perante o Tri­
bunal de Justiça tem também grande im­
portância prática. Em primeiro lugar, a ne­
cessidade para os funcionários e agentes das 
Comunidades em causa — que são já 350 
actualmente e cujo número talvez aumente 
ainda no futuro — de interpor recurso to­
dos os anos perante os tribunais nacionais 
enquanto os regulamentos em causa se man­
tiverem em vigor, perturba naturalmente a 
realização das tarefas principais das institui­
ções comunitárias e do seu pessoal. Em se­
gundo lugar, o representante do Governo 
belga teve de admitir na audiência que a de­
cisão sobre o recurso de cassação interposto 
no caso presente por uma comuna não seria 
decidido antes de um ou dois anos, se se ti­
ver em conta a duração média de tais pro­
cessos, a menos que haja um tratamento 
prioritário. Acrescentarei que, na hipótese 
de o Tribunal de cassação tomar também 
em consideração os aspectos de direito co­
munitário que o litígio comporta e submeter 
ao Tribunal questões a este respeito, o pro­
cesso de cassação poderia, naturalmente, 
demorar ainda mais tempo. Durante todo 
esse tempo as comunas poderiam continuar 
a enviar avisos de cobrança, contra cada um 
dos quais os funcionários e agentes teriam 
de interpor recurso. Em terceiro lugar, e so­
bretudo, o recurso aos tribunais nacionais 

nunca poderá, no entanto, culminar na re­
vogação ou modificação automática dos re­
gulamentos em causa. De acordo com as ex­
plicações fornecidas pelo Governo belga na 
audiência, a sua revogação só pode ser feita 
por via legislativa, e a apresentação de um 
projecto de lei para este efeito, bem como a 
sua aprovação ou a efectivação de diligên­
cias informais pelo Governo belga junto das 
comunas em causa, na hipótese de estas não 
darem qualquer sequência às circulares 
acima referidas, dependem naturalmente, na 
falta de um acórdão do Tribunal, exclusiva­
mente da apreciação subjectiva das autori­
dades belgas. Além disso, nada permite afir­
mar a priori que semelhantes medidas 
nacionais teriam efeito retroactivo relativa­
mente a impostos já lançados e cobrados, 
nem que criariam obrigações de reembolso. 
Também por razões de ordem prática, pa­
rece-me necessário que o Tribunal se pro­
nuncie sobre o litígio que lhe foi submetido 
pela Comissão. 

4. Plano de sequência das presentes conclu­
sões 

A fim de tornar os factos mais claros vou, 
antes de mais, na segunda parte das presen­
tes conclusões, retomar — acrescentando al­
gumas indicações — o resumo dos factos e 
da tramitação do processo que constam do 
relatório para audiência. Como já expus os 
principais fundamentos e argumentos das 
partes, abordarei na terceira parte as ques­
tões jurídicas que estão ainda em aberto, 
isto é, a admissibilidade do recurso e a vio­
lação, invocada pela Comissão, da alínea b) 
do artigo 12.° do protocolo e, concomitan­
temente, do artigo 5.° do Tratado CEE. Na 
quarta parte resumirei, finalmente, as mi­
nhas conclusões. 
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II — Factos e tramitação do processo 

1. Várias comunas do aglomerado de Bru­
xelas, mais precisamente as de Etterbeek 
(decisão do Conselho Comunal de 13 de 
Outubro de 1983, aprovada pela deputação 
permanente em 16 de Fevereiro de 1984), 
Jette (decisão de 15 de Maio de 1984, apro­
vada em 26 de Julho de 1984), Uccie (deci­
são de 28 de Fevereiro de 1984, aprovada 
em 1 de Maio de 1984), Woluwé-Saint-
-Pierre (decisão de 25 de Novembro de 
1983, aprovada em 31 de Janeiro de 1984) e 
Evere (decisão de 26 de Junho de 1984, 
aprovada em 13 de Setembro de 1984), 
adoptaram, no decorrer dos anos de 1983 e 
1984, regulamentos com vista à introdução 
de um «imposto sobre as residências não 
principais» ou «imposto sobre as residências 
secundárias». 

2. A tributação por este imposto está rela­
cionada com a não inscrição nos registos da 
população da comuna em causa, inscrição 
de que estão dispensados os funcionários e 
agentes das Comunidades Europeias cujo 
lugar de afectação seja a Bélgica, bem como 
os seus cônjuges e os membros da família a 
seu cargo que sejam nacionais de um Es-
tado-membro diverso da Bélgica. 

3. Os regulamentos das comunas de Etter­
beek, Uccie, Jette e Evere, redigidos de 
forma semelhante, definem a residência se­
cundária como «qualquer habitação privada, 
que não seja a destinada a residência princi­
pal ...» e sujeitam ao imposto «as pessoas 
não inscritas nos registos da população» da 
comuna que sejam proprietárias, arrendatá­
rias ou utentes a título gratuito de uma ha­
bitação para residência secundária. 

4. De acordo com o regulamento da co­
muna de Woluwé-Saint-Pierre, o imposto é 
devido por quem disponha de uma residên­
cia secundária, considerando-se como tal 
qualquer habitação ... não estando a pessoa 
que pode ocupá-la inscrita nos registos da 
população respeitantes à habitação. 

5. O montante do imposto é fixado, nos 
casos acima mencionados, em 10 000 BFR 
por ano e por residência. 

6. Todos os regulamentos citados prevêem 
um processo de reclamação individual a 
apresentar junto da deputação permanente 
do Conselho Provincial até três meses após 
a entrega do aviso de cobrança para paga­
mento do imposto. Esses regulamentos pre­
vêem, além disso, algumas excepções, ne­
nhuma das quais se aplica aos funcionários 
das Comunidades Europeias. 

7. De acordo com a regulamentação na­
cional, devem entender-se como registos de 
população: 

«a) o registo da população propriamente dito, 
chamado registo principal; 

b) o index, o registo especial de estrangeiros, 
o registo das entradas, o das saídas, o 
dos nascimentos, o dos bilhetes de iden­
tidade belgas e o dos documentos de 
identidade...». 

Em princípio, os estrangeiros que vêm esta­
belecer residência na Bélgica estão inscritos 
no registo especial de estrangeiros. No en­
tanto, duas categorias de estrangeiros devem 
inscrever-se no registo principal da popula­
ção, em que estão também inscritos os na­
cionais belgas, a saber: 

a) os estrangeiros cujo «pedido de residên­
cia» tenha sido defendo, se fizerem 
prova de uma estada regular e ininter­
rupta de pelo menos cinco anos no 
Reino da Bélgica; 

b) os nacionais dos Estados-membros da 
Comunidade Europeia que venham 
exercer na Bélgica uma actividade, assa­
lariada ou não, cuja duração prevista 
seja superior a um ano, após o deferi­
mento do seu «pedido de residência», 
quer pelo ministro quer pela administra­
ção comunal competente. 
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Os estrangeiros inscritos no registo da po­
pulação têm a sua inscrição cancelada no 
registo de estrangeiros. As pessoas obrigadas 
a inscrição nos registos da população (re­
gisto da população ou registo de estrangei­
ros) devem inscrever-se na comuna onde te­
nham a sua residência principal. 

A inscrição nos registos da população de 
uma comuna constitui uma prova de que a 
pessoa tem a sua residência principal nessa 
comuna pelo facto de, a partir de Março de 
1981, uma pessoa só poder estar inscrita a 
título de residência principal numa única co­
muna do Reino. 

8. Para os funcionários das Comunidades 
Europeias colocados na Bélgica e os outros 
agentes das Comunidades Europeias, bem 
como para os seus cônjuges e para os mem­
bros da família a seu cargo, o Ministério das 
Relações Externas da Bélgica emite uma au­
torização especial de estada em que é 
aposto um carimbo com os seguintes dize­
res: «Dispensado da inscrição no registo de 
estrangeiros nos termos da lei de 13 de 
Maio de 1966, respeitante ao Protocolo re­
lativo aos Privilégios e Imunidades das Co­
munidades Europeias». Esta autorização 
tem uma validade de quatro anos. E forne­
cida apenas às pessoas que não tenham na­
cionalidade belga. 

Os funcionários belgas estão inscritos no re­
gisto da população da sua comuna. Os fun­
cionários das Comunidades Europeias das 
outras nacionalidades não são inscritos em 
qualquer registo da comuna. Os seus ende­
reços privados são comunicados regular­
mente ao Serviço do Protocolo do Ministé­
rio das Relações Exteriores do Reino da 
Bélgica, classificados por comunas. Esses 
endereços são transmitidos pelo ministério 
às diversas comunas. 

Numa circular do Ministério do Interior, de 
19 de Março de 1981, prevê-se expressa­
mente que «os estrangeiros que exerçam na 
Bélgica funções conferidas pelas Comunida­

des Europeias não devem também ser inscri­
tos nos registos da população de uma co­
muna belga». 

9. À medida que a existência dos regula­
mentos comunais ia chegando ao seu conhe­
cimento, a Comissão, por meio do seu di-
rector-geral do Pessoal e da Administração, 
dirigiu várias cartas ao representante perma­
nente da Bélgica, com cópias aos burgomes-
tres das comunas em causa, pedindo-lhes 
que suspendessem a aplicação dos regula­
mentos enquanto não tivesse sido encon­
trada uma solução global com as autorida­
des centrais (cartas de 24 de Maio, 19 de 
Junho, 2 de Julho, 31 de Julho, 17 de Outu­
bro e 12 de Dezembro de 1984 e de 22 de 
Janeiro de 1985); entendia, invocando a alí­
nea b) do artigo 12.° do Protocolo relativo 
aos Privilégios e Imunidades das Comunida­
des Europeias, de 8 de Abril de 1965, que 
os funcionários dás Comunidades Europeias 
não podiam ser considerados oficiosamente 
como ocupando residências secundárias pelo 
simples facto de não estarem inscritos nos 
registos da população, e que não deveriam 
ser tributados por essa forma em virtude de 
uma tal presunção. Defendeu este ponto de 
vista ao longo de vários contactos informais 
com as autoridades, enquanto, por carta de 
24 de Janeiro de 1985, o representante per­
manente da Bélgica informava a Comissão 
das diversas diligências levadas a cabo pelo 
Governo belga a este propósito. 

Apesar destas diligências, a comuna de Wo-
luwé-Saint-Pierre, nos fins de 1984, enviou 
a uma dezena de funcionários das Comuni­
dades Europeias residentes na sua área avi­
sos de cobrança para o pagamento de 
10 000 BFR, a título de imposto sobre as re­
sidências secundárias, no prazo de dois me­
ses. As novas diligências levadas a cabo pela 
Comissão não obtiveram qualquer resultado 
positivo. 

10. A Comissão resolveu então, mediante 
processo acelerado, recorrer ao processo 
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previsto no artigo 169.° do Tratado CEE e, 
por carta de 12 de Fevereiro de 1985, infor­
mou disso o Governo belga e convidou-o a 
apresentar observações num prazo de 15 
dias. Essa carta não obteve resposta. 

11. Paralelamente ao processo iniciado 
pela Comissão, os funcionários em causa 
apresentaram reclamações junto da deputa­
ção permanente da província de Brabant 
com vista a obter a anulação dos avisos de 
cobrança. A deputação permanente, em 7 de 
Fevereiro de 1985, tomou uma decisão que 
dá razão à reclamação num caso. 

Todavia, em 20 de Fevereiro de 1985, a co­
muna de Woluwé-Saint-Pierre enviou, no 
mesmo dia, a cerca de 250 outros funcioná­
rios residentes na sua área territorial, avisos 
de cobrança do mesmo imposto, cuja data 
limite de pagamento era 22 de Abril de 
1985. 

Por carta de 26 de Fevereiro de 1985, Willy 
de Clercq, membro da Comissão, convidou 
de novo o ministro do Interior da Bélgica a 
procurar uma solução concertada. Pela 
carta de 4 de Março de 1985, o director-ge-
ral do Pessoal e da Administração reiterou, 
junto da Representação Permanente do 
Reino da Bélgica, o seu pedido no sentido 
de se encontrar uma decisão rápida. 

12. Em 8 de Março de 1985, a Comissão, 
por processo acelerado, dirigiu ao Reino da 
Bélgica um parecer fundamentado convi-
dando-o a adoptar, no prazo de 15 dias, as 
medidas necessárias para dar cumprimento 
ao referido parecer, e designadamente para 
eliminar as disposições contrárias ao direito 
contidas nos regulamentos comunais e 
reembolsar as importâncias pagas a título do 
imposto bem como os respectivos juros le­
gais. 

Por telex de 19 de Março de 1985, o Reino 
da Bélgica pediu uma prorrogação desse 

prazo, que foi recusada pela Comissão por 
telex de 27 de Março de 1985. 

O parecer fundamentado não teve resposta. 

13. Por requerimento registado na Secre­
taria do Tribunal em 3 de Abril de 1985, a 
Comissão intentou uma acção por incumpri­
mento, ao abrigo do segundo parágrafo do 
artigo 169.° do Tratado CEE. 

14. Por telex de 13 de Maio de 1985, a 
Comissão informou que renunciava a apre­
sentar memorando de réplica, solicitando, 
além disso, ao Tribunal que marcasse a au­
diência o mais rapidamente possível, uma 
vez que as medidas de cobrança do imposto 
em causa não tinham sido suspensas, es­
tando nesse momento em fase de execução, 
enquanto o número dos funcionários afecta­
dos passara de cerca de 260 para mais de 
350. 

15. Após relatório do juiz relator, ouvido o 
advogado-geral, o Tribunal decidiu iniciar a 
fase oral do processo sem instrução prévia. 
Dirigiu entretanto perguntas, por um lado, 
à Comissão sobre a razão de ser da alínea 
b) do artigo 12.° do protocolo e, por outro, 
ao Governo belga sobre o resultado das tro­
cas de pontos de vista entre o Governo e a 
autoridade de tutela com vista à resolução 
do problema surgido. 

Na sua resposta, a Comissão explicou em 
resumo que, à semelhança de disposições re­
digidas em termos semelhantes em protoco­
los comparáveis de praticamente todas as 
organizações internacionais, a alínea b) do 
artigo 12.° do protocolo faz parte dos atri­
butos clássicos das imunidades diplomáticas 
e que, como indica nomeadamente o artigo 
18.° do protocolo, visa assegurar o exercí­
cio, livre de entraves, das tarefas do pessoal 
das Comunidades. Este objectivo continua­
ria a ser o mesmo que o dos protocolos das 
várias Comunidades, dado que a regula-
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mentação comunitária em matéria de 
acesso, estada e registo dos nacionais de ou­
tros Estados-membros em geral conserva 
ainda algumas possibilidades de limitar a 
imigração e a estada que, nos termos do 
protocolo, não devem ser aplicáveis aos fun­
cionários das Comunidades. 

O Governo belga assinalou, em resposta à 
pergunta do Tribunal, que o grupo de tra­
balho ad hoc tinha proposto que os órgãos 
que exercem a tutela sobre as comunas do 
aglomerado de Bruxelas enviassem a estas 
uma circular, a publicar no Moniteur Belge, 
convidando-as a inserir no seu regulamento 
sobre residencias secundarias uma disposi­
ção que equiparasse às pessoas inscritas nos 
registos da população os funcionários e 
agentes das Comunidades Europeias que ti­
vessem a sua residência principal na co­
muna. Uma cópia da circular destinada às 
comunas do aglomerado de Bruxelas, assi­
nada pelo presidente do Executivo e, de 
acordo com as informações fornecidas na 
audiência, enviada entretanto, está apensada 
à resposta. Um projecto de circular com 
teor análogo seria a todo o momento apre­
sentado ao ministro do Interior. De acordo 
com as informações fornecidas na audiên­
cia, esta segunda circular teria, entretanto, 
também sido enviada. 

III — Apreciação das restantes questões de 
direito 

1. A admissibilidade do recurso 

No seu memorando de defesa, o Governo 
belga afirma, em primeiro lugar, que o pro­
cesso excepcional adoptado pela Comissão, 
cedendo apenas prazos inferiores a um mês 
entre a notificação de incumprimento, o pa­
recer fundamentado e a propositura da ac­

ção traduz desconhecimento da noção de 
prazo razoável que qualquer Estado-mem-
bro estaria no direito de esperar da Comis­
são. Respondendo a perguntas feitas por um 
membro do Tribunal, o representante do 
Governo belga explicou na audiência que o 
Governo teria considerado razoável um 
prazo de seis meses a um ano. Como obser­
vei no anterior resumo dos factos, é pacífico 
que já desde cerca de um ano antes da pro-
positura da acção a Comissão tinha dirigido 
várias cartas ao representante permanente 
da Bélgica, com cópia aos burgomestres das 
comunas em causa, solicitando-lhes a sus­
pensão da aplicação dos regulamentos en­
quanto não fosse encontrada uma solução 
em colaboração com as autoridades centrais. 
Isto também não é contestado pelo Governo 
belga. Tendo em conta igualmente o incon­
testável acréscimo de trabalho que a atitude 
das comunas provocou para um número 
crescente de membros do pessoal da Comis­
são, sou de opinião de que, nas circunstân­
cias do caso presente, esta primeira excep­
ção de inadmissibilidade deve ser rejeitada. 

Em segundo lugar, o Governo belga afirma, 
como notei acima, que não se trata no caso 
presente de uma violação do direito comu­
nitário e que o problema deve, por isso, ser 
resolvido de acordo com o direito nacional. 
Uma vez que este argumento diz respeito 
essencialmente ao mérito da causa, deve 
igualmente ser rejeitado como excepção de 
inadmissibilidade. 

2. A alegada violação da alínea b) do artigo 
12° do Protocolo relativo aos Privilégios e 
Imunidades das Comunidades Europeias 

De acordo com o seu requerimento e os es­
clarecimentos que prestou na audiência so­
bre a sua posição, a Comissão entende que 
a alegada violação da alínea b) do artigo 

1158 



COMISSÃO / BÉLGICA 

12.° do protocolo se traduz designadamente 
na violação da dispensa das formalidades de 
registo. Esta violação consistiria no facto de 
as comunas em causa terem sujeitado os 
funcionários e agentes interessados a um 
imposto sobre as residências secundárias 
com base no facto de, por força dessa dis­
pensa, não estarem inscritos nos registos da 
população. Não foi prevista uma possibili­
dade de isenção do imposto em virtude da 
sua dispensa das formalidades de registo, 
quando tenham a sua residência principal na 
comuna em causa. O regulamento tributário 
— citado — da comuna de Woluwé-Saint-
-Pierre (onde o conflito se concentrou parti­
cularmente até agora), constitui o exemplo 
mais claro a este propósito. 

Entretanto, o próprio pedido da Comissão é 
formulado em termos mais amplos neste as­
pecto, uma vez que alega uma violação da 
alínea b) do artigo 12? do protocolo na sua 
totalidade, pelas razões enunciadas nestas 
conclusões. 

Em minha opinião, foi com razão que na 
sua resposta, anteriormente citada, a uma 
pergunta do Tribunal, a Comissão afirmou, 
além disso, que a referida disposição ia mais 
longe que o direito relativo à livre circula­
ção das pessoas de que gozam todos os na­
cionais de outros Estados-membros. Aliás, 
isto resulta também, a meu ver, do facto de 
a disposição ser decalcada de protocolos 
comparáveis das Nações Unidas e de outras 
organizações internacionais, bem como de 
regulamentações mais antigas em matéria de 
imunidades e privilégios das representações 
diplomáticas (para as quais remete, expres­
samente, o protocolo relativo à NATO, ci­
tado pela Comissão). Nestes exemplos, não 
existe, geralmente, direito a um tratamento 
idêntico àquele de que gozam os nacionais 
do Estado de acolhimento que seja compa­
rável ao direito comunitário em causa. Além 
disso, semelhante direito à igualdade de tra­
tamento em países onde os direitos compa­
ráveis dos nacionais estão sujeitos a nume­

rosas restrições não garantiria ainda sufi­
cientemente o exercício, independente e sem 
entraves, das tarefas das organizações em 
causa ou das representações diplomáticas. A 
alínea b) do artigo 12.° do protocolo deve, 
por isso, em minha opinião, ser interpretada 
de maneira autônoma, se bem que, nos ter­
mos do acórdão já citado proferido no pro­
cesso Forcheri, não exclua que os funcioná­
rios e agentes das Comunidades beneficiem 
ao mesmo tempo das normas do direito co­
munitário geral relativas à livre circulação 
das pessoas. 

Interpretada de maneira autònoma e se a 
considerarmos à luz do artigo 18.° do pro­
tocolo e do artigo 28.° do Tratado que ins­
titui um Conselho único e uma Comissão 
única das Comunidades Europeias, a não 
aplicação das disposições que limitam a imi­
gração e das disposições relativas ao registo 
de estrangeiros significa então, em minha 
opinião, que esta dispensa abrange todas as 
restrições que limitam, de facto, a liberdade 
de imigração (bem como, conforme o seu 
alcance, a liberdade de residência) ou a não 
aplicação das normas relativas ao registo de 
estrangeiros e que perturbam, ao mesmo 
tempo, o cumprimento das tarefas por parte 
dos funcionários e agentes interessados. 

Em minha opinião, estes critérios estão reu­
nidos no caso presente. A liberdade de resi­
dência e, por conseguinte, de imigração, são 
limitadas pelo facto de os funcionários e 
agentes das Comunidades estarem, efectiva­
mente, sujeitos a impostos comunais mais 
pesados que os nacionais ou, pelo menos, 
pelo facto de não serem tratados, nos regu­
lamentos em causa, em pé de igualdade com 
os nacionais inscritos nos registos da popu­
lação. Além disso, a dispensa do registo de 
estrangeiros está limitada de facto na me­
dida em que resulta dos regulamentos em 
causa uma pressão evidente sobre os funcio­
nários e agentes para que se sujeitem, não 
obstante, ao registo. A sugestão feita pelo 
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Governo belga durante o processo, tanto 
por escrito corno oralmente, de acordo com 
a qual a inscrição no registo da população 
constitui a solução mais simples para o 
litígio, confirma a existência dessa pressão. 
Finalmente, os funcionários e agentes 
em causa são, naturalmente, perturbados no 
exercício das suas funções normais pela ne­
cessidade de pagar, em qualquer hipótese, se 
tal for o caso, os impostos — que, também 
de acordo com o Governo belga, não são 
devidos — e apresentar em seguida uma re­
clamação contra o acto tributário. 

O argumento de defesa do Governo belga 
segundo o qual os funcionários e outros 
agentes das Comunidades não estão sujeitos 
a qualquer forma de limitação da imigração 
ou.de registo de estrangeiros, deve, por isso, 
ser rejeitado, ao passo que o argumento da 
Comissão, que acabamos de examinar, deve 
ser considerado procedente. 

3. A alegada violação do artigo 5." do Tra­
tado CEE 

Considero igualmente provada a violação 
pelo Reino da Bélgica do artigo 5.° do Tra­
tado CEE, que é alegada no pedido. Em 
particular, é actualmente certo, em minha 
opinião, com base nas informações forneci­
das por escrito e oralmente ao longo do 
processo: 

a) que as comunas em causa, ou, pelo me­
nos, uma ou mais de entre elas, adopta­
ram, em contradição com o último pe­
ríodo do referido artigo, regulamentos 
que põem em perigo, da forma acima 
descrita, a realização dos objectivos do 
Tratado CEE; 

b) que, contrariamente ao primeiro pará­
grafo do artigo em questão, a autoridade 
de tutela não se opôs à entrada em vigor 
sem alterações dos regulamentos em 
causa no prazo de quarenta dias de que 
dispõe para esse efeito, nos termos do di­
reito belga. 

IV — Conclusões 

Resumindo a minha exposição, proponho ao Tribunal: 

1) que declare que, ao não adoptar as medidas necessárias para garantir que, por 
ocasião da adopção ou da aplicação de regulamentos de comunas que fazem 
parte do aglomerado de Bruxelas, as pessoas que têm a sua residência principal 
nas comunas em causa e que estão dispensadas da inscrição nos registos da 
população (tanto os funcionários e outros agentes das Comunidades Europeias, 
colocados na Bélgica, como os seus cônjuges e membros da família a seu cargo 
e nacionais de um Estado-membro que não a Bélgica) sejam isentas do imposto 
sobre as residências secundárias previsto nesses regulamentos, o Reino da Bél­
gica não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força da alínea b) do 
artigo 12.° do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunida­
des Europeias, de 8 de Abril de 1965, e dos artigos 5.° e 7° do Tratado CEE; 

2) que condene o Reino da Bélgica nas despesas. 
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